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de-colar da Ordem Nacional do Infante D. Henrique
ao general Vasco Rocha Vieira.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res.

Promulgado em 4 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro em Exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 30/2001

de 20 de Agosto

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração Económica, Industrial e Tecnológica entre os
Governos da República Portuguesa e da República Eslo-
vaca, assinado em Lisboa em 9 de Fevereiro de 2001,
cujas cópias autenticadas nas línguas portuguesa, eslo-
vaca e inglesa seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Mário Cristina de
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Assinado em 19 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA, INDUSTRIAL E TECNO-
LÓGICA ENTRE OS GOVERNOS DA REPÚBLICA PORTUGUESA
E DA REPÚBLICA ESLOVACA.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República Eslovaca, de ora em diante designados
por Partes Contratantes:

Pretendendo assegurar e fortalecer as relações
amistosas existentes entre os dois países e os
dois povos, na base do respeito mútuo pela sobe-
rania, independência, integridade territorial e
não ingerência nos seus assuntos internos;

Desejando promover entre si o desenvolvimento
da cooperação económica, industrial e tecnoló-
gica, em áreas de interesse mútuo, numa base
de igualdade, benefício mútuo e reciprocidade;

Reconhecendo a importância das medidas de longo
prazo no desenvolvimento da cooperação e no

fortalecimento dos laços entre os dois países aos
vários níveis e, em particular, ao nível dos ope-
radores económicos;

Considerando o Acordo Europeu, assinado em
1993, Que Criou uma Associação entre as Comu-
nidades Europeias e a República Eslovaca;

Tendo em consideração as disposições da Orga-
nização Mundial do Comércio, da qual os dois
países fazem parte;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

1 — As Partes Contratantes encorajarão o desenvol-
vimento e o fortalecimento da cooperação económica,
industrial e tecnológica, numa base alargada, em domí-
nios que sejam considerados de benefício e interesse
mútuo.

2 — A cooperação, no âmbito deste Acordo, incluirá:

O fortalecimento e a diversificação dos laços exis-
tentes entre as Partes Contratantes;

A abertura de novos mercados;
O encorajamento da cooperação entre operadores

económicos, especialmente pequenas e médias
empresas, com o objectivo de promover inves-
timentos, joint ventures, acordos de licencia-
mento e outras formas de cooperação entre si.

3 — As Partes Contratantes encorajarão a participa-
ção das suas respectivas organizações e empresas na
implementação e execução de planos de desenvolvi-
mento, programas e projectos da outra Parte.

Artigo 2.o

1 — A cooperação referida no artigo 1.o será exten-
siva, em particular, aos seguintes sectores:

Indústria;
Energia;
Construção naval e reparação naval;
Turismo;
Formação vocacional e formação em management;
Construção e indústrias de construção;
Outras actividades de interesse mútuo.

2 — Com esta finalidade, e de acordo com as leis
e normas em vigor nos seus respectivos países, as Partes
Contratantes encorajarão a cooperação e a conclusão
de acordos entre as suas autoridades responsáveis nos
diversos domínios objecto de acordo.

Artigo 3.o

1 — A cooperação económica constante do presente
Acordo será levada à prática, principalmente, com base
em acordos e contratos entre empresas portuguesas e
eslovacas, organizações e firmas, de acordo com a legis-
lação de cada Parte Contratante.

2 — As Partes Contratantes envidarão esforços no
sentido de facilitar esta actividade, criando condições
para a cooperação económica, especialmente no que
se refere a:

Desenvolver um clima favorável ao investimento;
Facilitar a troca de informação comercial e eco-

nómica;
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Facilitar os contactos e o intercâmbio entre os seus
operadores turísticos;

Facilitar a organização de feiras, exposições, sim-
pósios, etc;

Encorajar actividades de promoção do comércio,
incluindo promoção comercial com países ter-
ceiros.

3 — As Partes Contratantes facilitarão o desenvol-
vimento de novos meios de cooperação entre empresas
de pequena e média dimensão, nomeadamente a criação
de empresas mistas, cross investments, subcontratação
de contratos de gestão, pesquisa, intercâmbio de tec-
nologias e co-produção de bens.

As duas Partes apoiarão cursos de formação, em espe-
cial cursos na área da actividade económica, tendo como
objectivo dar formação técnica a homens de negócios
e gestores, bem como a quadros médios e superiores
das empresas.

Artigo 4.o

1 — As Partes Contratantes criarão condições favo-
ráveis ao desenvolvimento da cooperação tecnológica
entre si e entre instituições dos dois países, organizações
ou firmas, de acordo com as suas prioridades nacionais
e dentro dos parâmetros das respectivas legislações
nacionais.

2 — A cooperação pode desenvolver-se, entre outras
possibilidades, ao nível da:

Elaboração e implementação de programas comuns
de investigação;

Organização de visitas e viagens de estudo para
delegações especializadas;

Organização de programas de formação em áreas
de interesse mútuo;

Disponibilização de peritos ao nível da tecnologia
e da ciência;

Convocação de simpósios e reuniões;
Intercâmbio de know-how e licenças.

3 — As Partes Contratantes podem determinar, de
comum acordo, outras áreas de cooperação que sejam
necessárias, tendo em consideração as suas necessidades
de mão-de-obra, tecnologia, matérias-primas e equi-
pamentos.

Artigo 5.o

Dentro dos limites das suas competências, as Partes
Contratantes assegurarão e reforçarão a protecção dos
direitos da propriedade comercial, industrial e inte-
lectual.

Artigo 6.o

1 — Uma comissão mista vai acompanhar a imple-
mentação deste Acordo.

2 — A comissão mista será formada por represen-
tantes das Partes Contratantes e reunir-se-á, a pedido
de qualquer das Partes, em local e hora a acordar con-
juntamente, através dos canais diplomáticos.

3 — A comissão mista examinará os progressos obti-
dos relativamente aos objectivos deste Acordo e, se
necessário, fará recomendações para a sua implemen-
tação.

Artigo 7.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data em que as Partes Contratantes tiverem trocado,
entre si, notificações escritas informando a outra Parte
da conclusão dos procedimentos exigidos pelas respec-
tivas legislações.

2 — O presente Acordo permanecerá em vigor inde-
finidamente, salvo se alguma das Partes Contratantes
o denunciar, por escrito, através dos canais diplomáticos.
Nesse caso, o presente Acordo cessará seis meses após
a data da sua denúncia.

3 — Os acordos e contratos celebrados entre opera-
dores económicos das Partes Contratantes, no âmbito
do presente Acordo, continuarão válidos, de acordo com
a sua relevância, após a cessação do mesmo.

Feito em duplicado, em Lisboa, em 9 de Fevereiro
de 2001, nas línguas portuguesa, eslovaca a inglesa,
sendo os três textos igualmente válidos. Em caso de
divergência, o texto inglês prevalecerá.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Vítor Santos.

Pelo Governo da República Eslovaca:

Peter Brno.

DOHODA MEDZI VLÁDOU PORTUGALSKEJ REPUBLIKY A VLÁDOU
SLOVENSKEJ REPUBLIKY O HOSPODÁRSKEJ, PRIEMYSELNEJ
A TECHNICKEJ SPOLUPRÁCI.

Vláda Portugalskej republiky a vláda Slovenskej repu-
bliky, (d’alej len «zmluvné strany»):

Z
v

elajúc si zabezpecvit’ a posilnv ovat’ priatel’ské
vzt’ahy medzi národmi oboch krajín, na základe
vzájomného uznania zvrchovanosti, nezávislosti,
územnej celistvosti a nezasahovania do vnútor-
ných zálezvitostí;

Z
v

elajúc si podporit’ rozvoj hospodárskej, priemy-
selnej a technickej spolupráce v oblastiach spo-
locvného záujmu, na základe rovnosti, vzájom-
ného prospechu a reciprocity;

Uznávajúc dôlezvitost’ dlhodobych opatrení pre
úspesvny rozvoj spolupráce a posilnvovania vzájom-
ných zväzkov na rôznych úrovniach a zvlásvt’ v
oblasti podnikania;

S prihliadnutím na Dohodu o pridruzvení Slovenskej
republiky k Európskej únii, ktorá bola podpísaná
v roku 1993;

Berúc do úvahy ustanovenia Svetovej obchodnej
organizácie, ktorej sú obe zmluvné strany cvlenmi;

V súlade s vnútrosvtátnymi právnymi predpismi a
medzinárodnými záväzkami oboch krajín;

dohodli sa takto:

Clánok 1
v

1 — Zmluvné strany budú podporovat’ rozvoj a posil-
nvovanie hospodárskej, priemyselnej a technickej spolu-
práce na cvo najsvirsvom základe v oblastiach vzájomného
záujmu a výhodnosti.

2 — Spolupráca v rámci tejto zmluvy bude obsahovat’:

a) Posilnvovanie a rozsvirovanie ekonomických vzt’ahov
medzi zmluvnými stranami;

b) Otváranie nových trhov;
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c) Podporovanie spolupráce medzi podnikatel’mi,
hlavne a malých a stredných podnikov, s ciel’om
podporit’ investovanie, zakladanie spolocvných
podnikov, uzatváranie licencvnych dohôd a iné
formy spolupráce.

3 — Zmluvné strany budú podporovat’ úcvast’ svojich
insvtitúcií a podnikov pri plnení a vykonávaní rozvojových
plánov, programov a projektov druhej zmluvnej strany.

Clánok 2
v

1 — Spolupráca, uvedená v cvlánku 1, sa bude uplat-
nvovat’ najmä v nasledujúcich oblastiach:

a) Priemysel;
b) Energetika;
c) Stavba a oprava lodí;
d) Investicvná výstavba a stavebníctvo;
e) Cestovný ruck;
f) Odborné a manazvérske kurzy;
g) Iné formy spolupráce v oblastiach spolocvného

záujmu.

2 — Za tým ciel’om a v súlade s vnútrosvtátnymi práv-
nymi predpismi krajín, zmluvné strany budú podporovat’
kooperáciu a uzatváranie dohôd medzi insvtitúciami, zod-
povednými za dohodnuté oblasti.

Clánok 3
v

1 — Hospodárska spolupráca, vyplývajúca z tejto
dohody, sa bude vykonávat’ hlavne na základe dohôd
a zmlúv, uzatváranych medzi slovenskymi a portugals-
kými podnikmi, organizáciámi a firmami, v súlade s vnú-
trosvtátnymi právnymi predpismi zmluvných strán.

2 — Zmluvné strany sa budú snazvit’ ul’ahcvovat’ túto
cvinnost’ vytváraním priaznivých podmienok pre hospo-
dársku spoluprácu, a to najmä:

a) Rozvíjaním priaznivého investicvného prostredia;
b) Ul ’rahcvovaním výmeny obchodných a ekono-

mických informácií;
c) Ul’ahcvovaním výmeny delegácií a kontaktov

medzi podnikatel’mi;
d) Podporou organizácie vel’trhov, výstav, sympó-

zií, atd’.;
e) Podporou obchodných aktivít, vrátane aktivít s

tretími krajinami.

3 — Zmluvné strany budú napomáhat’ rozvoj nových
foriem spolupráce, vrátane spolupráce medzi strednými
a malými podnikmi, ako je zakladanie spolocvných pod-
nikov, krízvové investície, subkontraktacvné manazvérske
zmluvy, výskum, výmena technológií a spolocvná výroba
tovaru.

Obe zmluvné strany budú podporovat’ organizovanie
svkoliacich kurzov s dôrazom na hospodársku cvinnost’,
zameranú na technickú prípravu podnikatel’ov a riadia-
cich pracovníkov, ako i stredne a vysokokvalifikovaných
podnikových pracovníkov.

Clánok 4
v

1 — Zmluvné strany budú vytvárat’ priaznivé pod-
mienky pre rozvoj vzájomnej technickej spolupráce
medzi príslusvnými insvtitúciami, organizáciami alebo fir-
mami, v súlade s národnými prioritami a vnútrosvtátnymi
právnymi predpismi.

2 — Táto spolupráca sa môzve vykonávat’, okrem
iných, aj týmito formami:

a) Vypracovávaním a uskutocvnvovaním spolocvnych
výskumných programov;

b) Organizovaním návsvtev a svtudijných pobytov pre
odborné delegácie;

c) Organizovaním svkoliacich programov v oblas-
tiach spolocvného záujmu;

d) Poskytovaním technických a vedeckých expertíz;
e) Organizovaním sympózií a odborných stretnutí;
f) Výmenou know-how a licencií.

3 — Zmluvné strany môzvu urcvit’ na základe vzájomnej
dohody d’alsvie oblasti technickej spolupráce, v ktorých
to uznajú za vhodné, zvlásvt’ s ohl’adom na potrebu pra-
covných síl, technológií, surovín a zariadení.

Clánok 5
v

Zmluvné strany budú zabezpecvovat’ a posilnvovat’ v
súlade s vnútrosvtátnymi právnymi predpismi ochranu
obchodných a priemyselných práv a práv z oblasti dusvev-
ného vlastníctva.

Clánok 6
v

1 — Zmluvné strany týmto ustanovujú zmiesvanú
komisiu na zabezpecvenie vykonávania tejto dohody.

2 — Zmiesvaná komisia bude zlozvená zo zástupcov
zmluvných strán a bude sa schádzat’ na zviadost’ jednej
zmluvnej strany, na mieste a v cvase vzájomne dohod-
nutom diplomatickou cestou.

3 — Zmiesvaná komisia bude hodnotit’ pokrok pri
dosahovaní ciel’ov tejto dohody a v prípade potreby bude
formulovat’ odporúcvania na jej vykonávanie.

Clánok 7
v

1 — Táto dohoda nadobudne platnost’ 30 dní po vzá-
jomnej výmene písomných nót medzi zmluvnými stra-
nami o ukoncveni schval’ovacieho procesu v súlade s vnú-
trosvtátnymi právnymi predpismi oboch zmluvnych strán.

2 — Dohoda zostáva v platnosti na dobu neurcvitú,
pokial’ jedna zo zmluvných strán neodovzdá druhej
zmluvnej strane diplomatickou cestou písomnú výpo-
ved’. V takom prípade platnost’ dohody skoncvi
svest’ mesiacov po odovzdaní výpovede.

3 — Dohody a kontrakty, uzatvorené pocvas doby plat-
nosti tejto dohody medzi hospodárskymi subjektami
oboch zmluvných strán, budú platné i po ukoncvení plat-
nosti tejto dohody.

Dané v Lísabone dnva 9 Februára 2001 v dvoch pôvod-
ných vyhotoveniach, kazvdé v jazyku portugalskom, slo-
venskom a anglickom, pricvom vsvetky vyhotovenia majú
rovnakú platnost’. V prípade rozdielnosti výkladu je roz-
hodujúce znenie v anglickom jazyku.

Za vládu Portugalskej republiky:

Vítor Santos.

Za vládu Slovenskej republiky:

Peter Brno.
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AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE PORTUGUESE
REPUBLIC AND THE GOVERNMENT OF THE SLOVAK REPUBLIC
ON ECONOMIC, INDUSTRIAL AND TECHNOLOGICAL CO-OPER-
ATION.

The Government of the Portuguese Republic and the
Government of the Slovak Republic hereinafter referred
to as «the Contracting Parties»:

Desiring to secure and strengthen the friendly rela-
tions between the two countries and their peo-
ples, on the basis of mutual respect for sover-
eignty, independence, territorial integrity and
non-interference in their internal affairs;

Wishing to promote the development of economic,
industrial and technological co-operation
between them, in areas of mutual interest, on
the basis of equality, mutual benefit and reci-
procity;

Recognising the importance of long term measures
for the successful development of the co-oper-
ation and the strengthening of ties between them
at various levels, and, in particular, at the level
of their economic operators;

Bearing in mind the European Agreement creating
an Association between the European Commun-
ities and the Slovak Republic signed on 1993;

Taking into account the provisions of the World
Trade Organisation of which the two countries
are parties;

In accordance with internal legislation and the
international obligations of the two countries;

have agreed as follows:

Article 1

1 — The Contracting Parties shall encourage the
development and the strengthening of economic, indus-
trial and technological co-operation, on a basis as broad
as possible, in the fields deemed to be of their mutual
interest and benefit.

2 — Co-operation within the scope of this Agreement
shall include:

Strengthening and diversification of economic links
between the Contracting Parties;

Opening up new markets;
Encouraging co-operation between economic oper-

ators, especially small and medium sized enter-
prises, with a view to promote investment, joint
ventures, licensing agreements and other forms
of co-operation between them.

3 — The Contracting Parties shall encourage the par-
ticipation of their respective organisations and enter-
prises in the implementation and execution of the devel-
opment plans, programmes and projects of the other
Party.

Article 2

1 — The co-operation provided for in article 1 shall
be extended, in particular, in the following sectors:

Industry;
Energy;
Ship building and ship repairing;
Tourism;
Vocational training and management training;

Capital construction and building industries;
Other activities of mutual interest.

2 — To this end and subject to the laws and regulations
in force in their respective countries, the Contracting
Parties shall encourage co-operation and conclusion of
agreements between their authorities responsible for the
agreed fields.

Article 3

1 — The economic co-operation provided for in this
Agreement shall be carried out, mainly, on the basis
of agreements and contracts between Slovak and Por-
tuguese enterprises, organisations and firms, according
to the legislation of each Contracting Party.

2 — The Contracting Parties shall make every effort
to facilitate this activity by creating favourable conditions
for economic co-operation, in particular, by:

Developing a favourable climate for investment;
Facilitating the exchange of commercial and eco-

nomic information;
Facilitating the exchanges and contacts between

their economic operators;
Facilitating the organisation of fairs, exhibitions,

symposia, etc.;
Encouraging trade promotion activities, including

trade promotion with third countries.

3 — The Contracting Parties shall facilitate the devel-
opment of new means of co-operation, including co-
operation between medium and small size companies,
such as the set up of joint companies, cross investments,
subcontracting management contracts, research,
exchange of technologies and joint production of goods.

Both Parties shall support training courses with par-
ticular interest for economic activity, aiming at the tech-
nical training of businessmen and manager, as well as
medium and highly qualified companies staff.

Article 4

1 — The Contracting Parties shall create favourable
conditions for the development of technological co-oper-
ation between them as well as between their respective
institutions, organisations or firms, according to their
national priorities and in accordance with their legis-
lation.

2 — This co-operation may take the form, among
other possibilities, of:

The elaboration and implementation of common
research programmes;

The organisation of visits and study tours for spe-
cialised delegations;

The organisation of training programmes in fields
of mutual interest;

The provision of technical and scientific expertise;
The convening of symposia and meetings;
The exchange of know-how and licenses.

3 — The Contracting Parties may determine, on the
basis of mutual agreement, other fields of technological
co-operation deemed desirable, specifically taking into
account their needs in manpower, technology, raw mate-
rials and equipment needs.
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Article 5

Within their respective competencies, the Contracting
Parties shall ensure and reinforce protection of com-
mercial, industrial and intellectual property rights.

Article 6

1 — A joint committee is hereby established to ensure
the implementation of this Agreement.

2 — The joint committee shall be composed of rep-
resentatives of the Contracting Parties and shall meet,
at the request of either Party, at a place and time to
be mutually agreed upon, through diplomatic channels.

3 — The joint committee shall review the progress
made in achieving the objectives of this Agreement, and,
if necessary, formulate recommendations for its imple-
mentation.

Article 7

1 — This Agreement shall enter into force 30 days
after the date on which the Contracting Parties have
exchanged written notifications informing each other
that the procedures, required by their respective laws
to this end, have been completed.

2 — It shall remain in force indefinitely, unless either
Contracting Party gives the other written notice of ter-
mination, through diplomatic channels. In such an event,
this Agreement shall cease six months after the notice
of termination was given.

3 — The agreements and contracts concluded
between economic operators of the Contracting Parties
on the basis of this Agreement shall continue to be
effective within its relevance, even after the termination
of the present Agreement.

Done in duplicate, in Lisbon, on 9th February 2001,
in the Portuguese, Slovak and English languages, all
texts being equally authentic. In case of divergence, the
English text shall prevail.

For the Government of the Portuguese Republic:

Vítor Santos.

For the Government of the Slovak Republic:

Peter Brno.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 228/2001
de 20 de Agosto

A eficácia e celeridade na resposta às solicitações dos
utentes têm constituído objectivos sempre presentes na
reformulação do enquadramento legislativo da activi-
dade registral.

Assim, a par de uma reforma profunda no domínio
das competências atribuídas às conservatórias, o actual
Código do Registo Civil, bem como o Decreto-Lei
n.o 36/97, de 31 de Janeiro, que o alterou, procuraram
concretizar a indispensável simplificação do sistema de
registo civil.

Importa, agora, prosseguir no mesmo sentido, intro-
duzindo alterações pontuais que, sem pôr em causa os

valores de segurança e de certeza em que assenta a
instituição registral, muito podem contribuir para a des-
burocratização de procedimentos.

A título ilustrativo, destacam-se a simplificação da
transcrição de assentos e a eliminação dos averbamentos
de trasladação, cremação e de incineração de cadáveres.

Por outro lado, a não indicação, nos autos de decla-
ração de óbito, de todos os elementos de identificação
do falecido e, em especial, a falta de menção do res-
pectivo número de bilhete de identidade impedem,
muito frequentemente, a validação da informação reco-
lhida, prejudicando consequentemente a necessária
actualização das bases de dados de identificação civil
e do recenseamento eleitoral.

Assim, de forma a alcançar a fidedignidade e per-
manente actualização das referidas bases de dados esta-
belecem-se novos meios e procedimentos legais que con-
tribuem de forma essencial para a gestão desses dados
informatizados.

Reconhecendo-se ainda que é urgente libertar os
arquivos das conservatórias do registo civil do acervo
documental cuja conservação se não justifica, introdu-
zem-se significativas alterações no âmbito da destruição
de documentos, bem como no regime da transferência
de livros e documentos para outros arquivos.

Por último, salienta-se, ainda, a adequação de nor-
mativos do Código do Registo Civil a alterações legis-
lativas entretanto introduzidas, como é o caso da extin-
ção dos institutos de medicina legal e da circunstância
de ter sido eliminada a emissão de bilhete de identidade
de cidadão estrangeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o

da Constituição, o Governo decreta, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Código do Registo Civil

Os artigos 20.o, 28.o, 34.o, 37.o, 38.o, 71.o, 74.o, 82.o,
91.o, 132.o, 137.o, 146.o, 154.o, 200.o, 210.o e 212.o do
Código do Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 131/95, de 6 de Junho, e alterado pelos Decretos-Leis
n.os 36/97, de 31 de Janeiro, 120/98, de 8 de Maio, e
375-A/99, de 20 de Setembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 20.o

Encadernação dos livros de assentos

1 — (Actual corpo do artigo.)
2 — Se o número anual de assentos for diminuto,

podem ser encadernados, por espécie, vários livros num
só volume.

Artigo 28.o

Reclamações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sempre que a reforma seja baseada em dupli-

cados ou extractos, pode ser dispensada pelo conser-
vador a notificação dos interessados.

Artigo 34.o

Guarda do arquivo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


